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ILUSTRÍSSIMOS MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO 

DE PERITIBA, ESTADO DE SANTA CATARINA.  

 

EXCELENTÍSSIMOS CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA. 

 

POCESSO ELETRONICO 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 002/2025. 

 

 

ESB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.348.127/0001-48, sediada em Manaus, 

Amazonas, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Fernando Carbonera, vem 

respeitosamente, através de sua advogada infra firmada à presença de Vossa Senhoria, dentro 

do prazo legal e com fulcro no art.164 Da Lei 14.133/2021 e do artigo 5º, inciso XXXIV, 

alínea “a”, da Constituição Federal, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, Supra 

mencionado, que faz nos seguintes termos:   

       

I-TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE:  

 

Nos termos do artigo 164 da Lei 14.133/2021, Vejamos:  

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 

3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Considerando que a natureza jurídica e empresarial da impugnante 

contempla o objeto licitado, demonstrada a legitimidade e tempestividade da presente 

impugnação.  

 

II- FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO: 

 

mailto:juridico@esblight.com.br
mailto:bruna@esblight.com.br


 

AVENIDA MINISTRO MARIO ANDREAZZA, 880, DISTRITO INDUSTRIAL I, MANAUS, AM, CEP 

69075-830, FONE (54) 3522-5275 

juridico@esblight.com.br; bruna@esblight.com.br;  

Os princípios que regem as licitações públicas estão insculpidos no artigo 37 

da Constituição Federal de 1988, bem como no artigo 11° da Lei n° 14.133/2021 com 

destaque à seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública. 

Portanto, a Impugnante aguardará a decisão fundamentada da impugnação 

pela entidade licitadora, e caso não receba a devida decisão buscará tutela no Tribunal de 

Contas competente (art. 170 da Lei n. 14.133/2021), sem prejuízo das medidas judiciais 

cabíveis. Além do mais, diante da dimensão e da complexidade das questões abordadas, faz-

se necessária a suspensão da abertura a fim de haver o resguardo tempestivo da legalidade e 

moralidade no uso dos recursos públicos. 

No caso em análise, para que tal objetivo seja alcançado, imperioso superar 

algumas restrições e omissões que maculam o certame, conforme passaremos a demonstrar.  

 

III- DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS: 

 

DA AUSÊNCIA DE REGISTRO E CERTIFICADO DO INMETRO PARA 

LUMINÁRIAS DE LED:  

 

Deixar de requer à apresentação de Certificação e Registro do INMETRO 

quando tais exigências são regulamentadoras para a venda de Luminárias de LED no Brasil, 

fere o princípio da legalidade e ampla concorrência, ao estabelecer critérios claros e objetivos, 

o edital proporciona um ambiente justo e transparente para todos os concorrentes. 

No Brasil, a obrigatoriedade do registro perante o Inmetro para luminárias 

de LED está estabelecida pela legislação vigente, que busca garantir a segurança e a qualidade 

dos produtos oferecidos no mercado. O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (Inmetro) é responsável por regulamentar e fiscalizar diversos produtos, incluindo 

as luminárias de LED. 

A certificação e registro perante o Inmetro são obrigatórios para todas as 

luminárias de LED comercializadas no Brasil, e a falta de certificação pode resultar em 

penalidades para os fabricantes e importadores, incluindo multas e apreensão dos produtos. 

Além disso, os consumidores também são beneficiados com essa regulamentação, pois têm a 

garantia de adquirir produtos seguros e de qualidade. 
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DA AUSÊNCIA DO SELO PROCEL PARA LUMINÁRIAS DE LED:  

 

O edital não faz menção à necessidade de que as luminárias de LED 

possuam SELO PROCEL (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica). Essa 

certificação garante ao consumidor a compra de um produto de qualidade, eficiência 

energética e segurança, requisitos básicos em conformidade com as normas vigentes e 

principalmente um produto que consome menos energia elétrica.  

 

“Esse programa já existe desde 1985 promovendo o uso produtivo da 

energia elétrica e combatendo o seu desperdício. Desde então, as ações do 

Procel contribuem para o aumento da eficiência dos bens e serviços, para o 

desenvolvimento de hábitos e conhecimentos sobre o consumo eficiente da 

energia.” Fonte: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/selo-

procel-leva-mais-economia-e-sustentabilidade-aos-brasileiros. 

 

DESCRITIVO VAGO: 

 

Nos editais em que o objeto é o fornecimento de produtos é necessária a 

descrição completa dos produtos a serem fornecidos. Nesse caso como trata-se de 

fornecimento de luminárias precisam integrar-se as especificações técnicas das luminárias 

como fluxo luminoso, vida útil, garantia, eficiência energética e fator de potência. 

 

• Fluxo Luminoso 

 

Quanto ao fluxo luminoso é estabelecido na Portaria 62 do INMETRO:  

 

2.12 Vida nominal da manutenção do fluxo luminoso - Lp  

Tempo de operação em horas no qual a luminária com Tecnologia 

LED irá atingir a porcentagem “p” do fluxo luminoso inicial. A 
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declaração da manutenção do fluxo luminoso pode ser definida 

conforme as categorias apresentadas abaixo:  

L80 (h): tempo para a luminária atingir 80% do fluxo luminoso 

inicial;  

L70 (h): tempo para a luminária atingir 70% do fluxo luminoso inicial. 

 

Portanto, é necessário que o Município apresente o fluxo luminoso para 

cada potência de Luminárias de LED.  

 

• Vida Útil 
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Embora a Portaria do INMETRO estabeleça o mínimo de 50.000 (cinquenta 

mil) horas, conforme verificação na lista Procel, mais de 30 fabricantes possuem Luminárias 

de LED com vida útil de 100.000 (cem mil) horas ou mais, portanto, cabe ao ente licitador 

solicitar vida útil razoável. 

 

• Garantia 

 

A Portaria 62 do INMETRO estipula que a garantia mínima do produto 

deve ser de 60 meses a partir da data da nota fiscal ao consumidor, o que reflete o padrão de 

mercado estabelecido.  

Portanto, é recomendável revisar a exigência de garantia para garantir que 

esteja alinhada com as práticas de mercado e seja razoável em relação às expectativas de 

durabilidade e desempenho das luminárias de LED disponíveis atualmente. 

 

• Fatores de Potência  

 

A Portaria nº 62, estabelece que o fator de potência pode ser igual a 0,92 

sendo que o fator de potência de 0,98 atenderia os requisitos do Município e não restringiria a 

participação de fabricantes.  
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IV-CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

 

A incorreção das exigências técnicas apontadas na presente Impugnação, 

fere o princípio da ampla concorrência e traz redução significativa de proponentes, neste 

sentido, no Acórdão 2.383/2014 proferido pelo TCU-Plenário, destaca:  

 

 Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado 

diversos modelos que atendam completamente as necessidades da 

Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto 

representativo desses modelos antes de elaborar as especificações 

técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do 

certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla 

pesquisa de mercado”. 

 

Além de impossibilitar a participação de várias marcas disponíveis no 

certame, se houver restrição de participantes haverá o direcionamento a poucos concorrentes, 

ou a um único concorrente.  

Ademais, tratando-se de Licitação Registro de Preços- Menor preço por 

Item, tem como finalidade a obtenção de uma Proposta de Preços mais vantajosa, bem como a 

aquisição de um produto de qualidade combatível com os objetivos do ente público em face 

de possibilitar uma iluminação pública eficiente e econômica.  

Sendo assim, para a manutenção quanto o menor preço e a proposta mais 

vantajosa, deverá o ente licitador rever as especificações técnicas solicitadas, garantindo os 

princípios de legalidade e isonomia.  

A incorreção das exigências ou a falta de especificações técnicas apontadas 

na presente Impugnação, fere o princípio da ampla concorrência e traz redução significativa 

de proponentes, neste sentido, no Acórdão 2.383/2014 proferido pelo TCU-Plenário, destaca:  

 

mailto:juridico@esblight.com.br
mailto:bruna@esblight.com.br


 

AVENIDA MINISTRO MARIO ANDREAZZA, 880, DISTRITO INDUSTRIAL I, MANAUS, AM, CEP 

69075-830, FONE (54) 3522-5275 

juridico@esblight.com.br; bruna@esblight.com.br;  

 Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no 

mercado diversos modelos que atendam completamente as 

necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar 

um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as 

especificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o 

direcionamento do certame para modelo específico e a 

caracterizar a realização de ampla pesquisa de mercado”. 

 

V- PEDIDO 

Razões pelas quais, requer o acolhimento da presente impugnação para a 

adequação do Edital aos termos da Lei, com a retificação/inclusão das especificações técnicas 

das luminárias de LED, possibilitando assim a lisura e legalidade ao certame.  

 

Nestes termos, pede Deferimento.  

 

Manaus, AM, em 13 de janeiro de 2025. 

Franciele Gaio  

Advogada  

OAB/RS 107.866 

 

 

 

 

 

ESB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA 

CNPJ: 13.348.127/0001-48 

FERNANDO CARBONERA 

CARGO: Sócio Administrador/ CPF: 007.270.550-70 
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